
Sobre as dificuldades dos Prefeitos e Gestores no Planejamento das Ações do Município
envolvendo alguns programas dos governos estadual e federal. 

Por exemplo: Com realizar um planejamento estratégico, com segurança, compatibilizando as ações do FUNDAM e do Avançar Cidades? Não se tem calendário, nem de um, nem de outro. Que obras incluir num e noutro? Como estabelecer prioridades?

AVANÇAR CIDADES

O Ministério das Cidades publicou no Manual do Avançar Cidades um FLUXO DO PROCESSO - GRUPO 1, com 9 (nove) passos, sem datas, sem cronograma. Nem o Ministério nem o Agente Financeiro tem prazos a cumprir. 

	
FLUXO DO PROCESSO
Os 9 Passos do Avançar Cidades

	
Informações repassadas pelo Ministério
Avaliações sobre um cronograma possível

	1. MCidades publica portaria ministerial com os critérios do programa
	Etapa realizada em Julho/2017


	2. Município cadastra carta consulta no sistema do Ministério das Cidades
	Etapa em andamento, sem data limite para encerramento.... Aqui a responsabilidade é do município. Agilizar o tempo que for possível.

	3. Agente Financeiro realiza análise de enquadramento no sistema do MCidades
	Etapa em execução, também sem data limite de encerramento...
Aqui estamos na mão do agente financeiro. Ele não tem prazo para as análises... Pode levar um bom tempo, pelo volume de propostas. 

	4. MCidades divulga no site a relação de propostas pré-autorizadas
	Aqui tem uma previsão de publicação mensal das propostas pré-selecionadas. A primeira lista deverá ser divulgada no início do mês de outubro.
Do cadastramento até a divulgação das propostas pré-aprovadas, não há prazos estabelecidos, ou seja, cadastrando hoje você não consegue saber em que mês estará na publicação do Ministério... 

	5. Agente Financeiro realiza análise de crédito e de engenharia 
	Informações repassadas pelo Ministério, via e-mail:

“Após a divulgação de pré-seleção da proposta, o agente financeiro inicia a análise de risco de crédito da operação. Havendo aprovação, a carta-consulta passa à fase de análise de engenharia, também pelo agente financeiro. As propostas validadas são encaminhadas ao Ministério das Cidades, que por sua vez publicará a relação de propostas selecionadas. Não há prazos pré-definidos para nenhuma dessas três etapas” ...

	6. Agente Financeiro encaminha relação das propostas aprovadas ao MCidades 
	

	7. MCidades publica seleção final 
	

	8. Proponentes passam pela análise na STN
(Projetos abaixo de R$ 5 milhões não precisam passar pela STN)
	Aqui normalmente os processos são demorados. Pelo volume de Cartas Consulta que deverá chegar e pelo número de Departamentos, dentro da STN, que olham os processos. Análise técnica e jurídica do endividamento público. Sem prazo para as análises.

	
9. Assinatura do contrato de financiamento 




[bookmark: _GoBack]Alerta para a necessidade da urgência no cadastramento da Carta Consulta pelo município, assim como da documentação para análise de risco, exigida pelo Agente Financeiro.

- Importante: Os recursos sendo inferiores às demandas, vai ter seleção. Veja os critérios estabelecidos pela Portaria que criou o Programa: 

5.3.3.Para fins de priorização das propostas, em caso de limitação de recursos, o Ministério das Cidades observará as seguintes diretrizes:
a) Desempenho da execução dos contratos do tomador junto à Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana;
b) Indicadores de IDH e Índice de Vulnerabilidade Social; e
c) Critérios de distribuição regional de recursos. 

- A questão eleitoral... Os prefeitos precisam inaugurar essas obras até final de junho de 2020... Vamos estar atentos: Tem as análises e aprovações por parte do Ministério e do Agente Financeiro – a autorização para licitação – a homologação do processo licitatório – autorização para início das obras e execução das obras. Isso pode demorar.

- Nesse momento, quem não cadastrou deve agilizar. Durante o processo, é importante as articulações políticas, no sentido da agilização das análises, priorização do município, etc. A AMREC tem papel importante nesse processo. 

FUNDAM 2

Nenhuma informação nova. Como diz a assessora do BRDE “tudo como a três meses atrás”. O BRDE, o BNDES/Tesouro Nacional e Fazenda Estadual ainda estão nos ajustes dos contratos entre si. A Casa Civil do Governo aguarda o sinal verde da área financeira para a produção de decreto a ser assinado pelo governador, estabelecendo as áreas de intervenção e os procedimentos a que os municípios devem seguir.
Lembrando: Qualquer desembolso de recursos novos, por parte do Estado aos municípios deve ocorrer obrigatoriamente até 07 de julho de 2018. Antes, porém, tem: Cadastramento das propostas pelos municípios, aprovação dos projetos de engenharia, edital de licitação, homologação da licitação, autorização para início de obras – início da execução das obras e primeira medição. 



 
